
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

TERMO N.º 316/19 QUE TRATA DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA LOCAÇÃO DE 
CAÇAMBAS PARA REMOÇÃO DE RESÍDUOS EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICÍPIO 

CONFORME ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE DOS ANEXOS

Termo  do  Contrato  firmado  entre  a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO  DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, e a empresa 

DAVI ALVES DE OLIVEIRA LTDA - EPP, que 

tem por objeto a Contratação de empresa para 

locação de caçambas para remoção de resíduos 

em  diversos  locais  do  município,  oriundo  da 

Carta  Convite  n.º  024/19  e  Processo  de 

Compras n.º 1963/19.

Aos  dezoito  dias  do  mês  de  junho  de  dois  mil  e  dezenove,  nas  dependências  da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, entidade 

de Direito Público Interno, com sede no Paço Municipal, sito na Rua Miguel Prisco n.° 288, 

Centro,  devidamente  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  46.522.967/0001-34,  neste  ato 

representada pelo Secretário de Serviços Urbanos, Sr. Diogo Dantas Manera, e de outro 

lado a empresa  DAVI ALVES DE OLIVEIRA LTDA - EPP, estabelecida na Rodovia Índio 

Tibiriçá, nº 2505, Ouro Fino, Ribeirão Pires - SP, CEP 09411-500, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 00.700.428/0001-47, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo  Sr.  Davi  Alves  de Oliveira,  portador  da Cédula  de Identidade RG n.º 

20.869.696-9 SSP/SP, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 253.453.698-28, perante 

as testemunhas ao final  nomeadas,  assinam o presente Termo de Contrato,  declarando 

sujeitarem-se às normas legais vigentes e as cláusulas presentes neste contrato.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Por força do presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a  fornecer a título de 
locação caçambas para remoção de resíduos em diversos locais do município, conforme 
especificação constante dos anexos, que fazem parte  deste termo de contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  A  Vigência  do presente  Contrato  será  de  04  (quatro)  meses,  contados  a  partir  da 
emissão da “ordem de início dos serviços”, emitida pela Secretaria de Serviços Urbanos, 
órgão  fiscalizador  dos  serviços,  prorrogável  conforme  a  Lei  Federal  8666/93  e  sua 
posteriores alterações, caso haja concordância entre as partes..

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS PREÇOS

3.1. Pela locação do equipamento objeto desta avença, a CONTRATADA receberá o valor 
total de R$ 173.190,00 (cento e setenta e três mil, cento e noventa reais) para o presente 
contrato, constante de sua proposta comercial,  inserta às fls.  119, dos autos que deram 
origem ao presente termo.

3.2.  As  despesas  com  o  presente  Termo  de  Contrato  serão  cobertas  com  recursos 
classificados nas dotações orçamentárias sob a rubrica n.º 3.3.90.39.00  15.452.0019.2197.

3.3. Os valores incluídos nesta cláusula incluem todos os custos e benefícios decorrentes de 
trabalhos  executados  em  horas  extraordinárias,  trabalhos  noturnos,  dominicais  e  em 
feriados, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução dos serviços 
e fornecimento de materiais objeto deste instrumento.

3.4. A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato atualizado.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Para recebimento do pagamento pelos serviços executados, a CONTRATADA deverá 
emitir as respectivas faturas.

4.2. O pagamento da fatura será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal.

4.2.1. A critério da CONTRATANTE, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado no setor da secretaria de Finanças, 
sito a Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, ou depositado em conta bancária 
do interessado, que deverá fornecer seu número por escrito.

4.3. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – 
NFE, conforme determinação da SEFAZ (Secretaria da Fazenda Paulista), no que se refere 
a venda a órgãos públicos. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1. A CONTRATADA é direta e exclusivamente responsável pela locação dos materiais, 
objeto deste contrato, e responderá civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos 
que na execução deles venha, direta ou indiretamente, provocar ou dar causa, tanto para a 
CONTRATANTE quanto a terceiros.

5.1.2.  Adotar  medidas,  precauções  e  cuidados  tendentes  a  evitar  danos  materiais  e 
pessoais a seus prepostos e a terceiros, pelos quais será inteira responsável.
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5.1.3. Substituir de imediato as caçambas que venham sofrer avarias durante a locação.

5.1.4. Responder, civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo 
ou culpa no cumprimento do contrato, venha direta ou indiretamente provocar ou causar por 
si ou por seus empregados à CONTRATANTE ou terceiros.

5.1.5. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela CONTRATANTE, que serão 
fornecidas por escrito, desde que não infrinjam qualquer condição contratual.

5.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem 
como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.

5.1.7.  Não  caberá  em  qualquer  hipótese  à  CONTRATANTE,  qualquer  responsabilidade 
previdenciária ou de outra natureza, com relação aos empregados da CONTRATADA.

5.1.8.  Prover  todos  os  seus  funcionários,  insumos,  equipamentos  normais  ou  especiais 
necessárias a total execução dos serviços objeto deste contrato, devendo os profissionais 
serem habilitados e altamente qualificados.

5.1.9. A CONTRATADA deverá designar um responsável que esteja apto a responder pela 
avença,  bem  como  representá-la  junto  à  CONTRATANTE  durante  toda  a  vigência  da 
avença.

5.1.10.  Em atenção à Lei  Municipal  Nº 2.281/2018 que estabelece a obrigatoriedade de 
identificação dos veículos oficiais da administração direta, indireta e prestadores de serviços 
do município, com o brasão oficial  do município da Estância Turística de Ribeirão Pires: 
deverão estes ser identificados com o Brasão Oficial do Município da Estância Turística de 
Ribeirão  Pires  constando  ainda  a  numeração  do contrato  administrativo  e  indicação  da 
Secretaria  e  telefone  de  atendimento  ao  munícipe.  A  identificação  deverá  ser  efetivada 
através de pintura, na lateral direita e esquerda, medindo 0,60m de largura por 0,40m de 
altura. Os custos com a confecção da identificação deverão correr por conta do Contratado.

5.2. DA CONTRATANTE:

5.2.1. Aprovar as faturas referentes aos serviços executados;

5.2.2. Efetuar os pagamentos da forma estabelecida na Cláusula Quarta;

5.2.3.  Indicar  funcionário  da  Prefeitura  para  representá-la,  e  que  também  fiscalizará  a 
execução dos serviços.

5.2.4.  Prestar  a  CONTRATADA  todos  os  esclarecimentos  necessários  à  execução  dos 
serviços.

CLAUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1.  Não  obstante  o  fato  da  CONTRATADA  ser  a  única  e  exclusiva  responsável  pela 
execução do objeto desta avença, a CONTRATANTE, através de sua própria equipe ou de 
prepostos  formalmente  designados,  sem  restringir  a  plenitude  desta  responsabilidade, 
exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução a fim de verificar 
se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos 
previstos no presente Termo de Contrato, reservando-se o direito de rejeitar os serviços 
que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios.

6.2. Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução em que os serviços 
tenham sido executados fora das especificações da Fiscalização,  será a CONTRATADA 
notificada para que regularize esses serviços, sob pena de não o fazendo, ser declarada 
inidônea, sem prejuízo das demais penalidades.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1.  Salvo  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  devidamente  justificada  e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, 
ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas segundo a gravidade da 
falta, nos termos dos artigos 86, 87, 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, as 
seguintes penalidades:   

7.1.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade para 
as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE.

7.1.2. Multa de 0,2% (dois décimos de por cento) ao dia sobre o valor do contrato, por atraso 
na entrega do material, até o 10º (décimo) dia de atraso, após o que, aplicar-se-á multa 
prevista no item 8.1.3 desta cláusula.

7.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do contrato no caso de 
inexecução total de seu objeto, o que ocorrerá na hipótese de atraso superior a 30 dias 
corridos no início, prosseguimento ou conclusão dos serviços.

7.1.4.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  na  hipótese  de 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou de disposição legal pertinente ao seu 
objeto, podendo, ainda, neste caso, ser rescindido o contrato na forma prevista pelos artigos 
77 a 80 da Lei 8.666/93 atualizada.

7.1.5.  Na  hipótese  de  rescisão  contratual,  além da  aplicação  da  multa  correspondente, 
aplicar-se-á suspensão temporária ao direito  de licitar  com a Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, por 
período não superior a 02 (dois) anos.

7.2. Declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

7.3. Considera-se também inexecução total do objeto do contrato a recusa injustificada da 
Adjudicatária em assinar o presente Termo no prazo determinado pelo item 6.7 do edital.

7.4. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que 
as originaram sejam reparados.

7.5.  As multas previstas nesta cláusula  não tem caráter  compensatório,  não eximindo a 
CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha 
acarretado.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1.  São causas de rescisão contratual  por  ato unilateral  e  escrito  da Administração os 
casos abaixo enumerados:

8.1.1. Descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

8.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

8.1.3.  Lentidão  no  cumprimento  do  contrato,  levando  a  Administração  a  comprovar  a 
impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

8.1.4. Atraso injustificado no início dos serviços;

8.1.5. Paralisação injustificada da execução dos serviços;
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8.1.6.  Sub-contratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  sem  a  prévia  autorização  da 
CONTRATANTE, por escrito;

8.1.7.  Desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

8.1.8. Cometimento reiterado de faltas na sua execução;

8.1.9. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

8.1.10. Alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;

8.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e 
determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

8.1.12. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato.

8.2.  É permitida  a rescisão amigável,  por  acordo entre as  partes,  mediante  autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo a que se 
refere o contrato, desde que haja conveniência da CONTRATANTE.

8.3. Constituem as causas da rescisão do contrato:

8.3.1.  A  supressão  por  parte  da  CONTRATANTE,  de  obras  ou  serviços  acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido;

8.3.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso da calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à 
CONTRATANTE;

8.4. Nos casos de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados quando sofridos por esta.

8.5.  O  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  especificações,  projetos  e  prazos, 
acarretam as seguintes consequências:

8.5.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da CONTRATANTE;

8.5.2.  Ocupação  e  utilização  do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal 
empregado na execução do contrato, necessário a sua continuidade;

8.5.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE.

8.6. Constitui causa de suspensão do contrato:

8.6.1. A ordem escrita da Administração, por prazo não superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do 
pagamento  obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas 
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desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses 
casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das  obrigações  assumidas 
ate‚ que seja normalizada a situação;

CLÁUSULA NONA – DA RENUNCIA DE DIREITOS

9.1. O não exercício por parte da CONTRATADA de qualquer direito ou faculdade a mesma 
concedida no presente Termo de Contrato, não importará em renúncia ou novação, podendo 
a CONTRATANTE vir a exercê-lo a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORÇA MAIOR

10.1. A parte que não estiver em mora não será responsabilizada pelo não cumprimento de 
suas obrigações, quando motivada por caso fortuito ou motivo de força maior nos termos do 
artigo 393 e seu parágrafo único do Novo Código Civil Brasileiro, sendo considerados como 
caso fortuito os eventos de natureza e, como motivos de força maior, os oriundos de atos 
praticados por terceiros e que comprovadamente independem da vontade das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. O presente Termo de Contrato reger-se-á segundo as disposições contidas na Lei 
8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94, pelas suas cláusulas, pelo edital de Carta Convite n.º 
024/19 e pelas propostas da CONTRATADA, inserta às fls. 119 do Processo de Compras n.º 
1963/19.

11.2. Constatando-se erro na Nota Fiscal emitida, a CONTRATANTE reserva-se no direito 
de devolvê-la, considerando, para fins de pagamento, a data de recebimento da Nota Fiscal 
devidamente corrigida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Para solução de quaisquer questões ou controvérsias relacionadas com o presente 
Termo de Contrato, fica desde já eleito o foro da comarca de Ribeirão Pires, com renúncia 
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Termo de Contrato 
em 04 (quatro) vias de igual teor e para o mesmo fim, juntamente com as testemunhas ao 
final nomeadas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, 18 DE 
JUNHO DE 2019.

DIOGO DANTAS MANERA
Secretário de Serviços Urbanos

                           

DAVI ALVES DE OLIVEIRA LTDA - EPP
Davi Alves de Oliveira

TESTEMUNHAS:

1) ____________________________                2) _____________________________
RG:                                                                      RG:
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(Contratos)

CONTRATANTE: Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

CONTRATADA: DAVI ALVES DE OLIVEIRA LTDA - EPP

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 316/2019

OBJETO:  Contratação de empresa para locação de caçambas para remoção de resíduos 
em diversos locais do município

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Reso-
lução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Esta-
do, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, ini-
ciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Códi-
go de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato de-
verá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publi-
cação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Ribeirão Pires, 18 de Junho de 2019

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Diogo Dantas Manera
Cargo: Secretário de Serviços Urbanos
CPF: 339.748.048-54   RG: 43.695.440-0 
Data de Nascimento: 28/01/1987
Endereço residencial completo: Rua Juazeiro, nº 643, Quarta Divisão, Ribeirão Pires -- SP
E-mail institucional: infraestrutura@ribeiraopires.sp.gov.br
Telefone(s): (11) 4829-3581 / 94132-4101

Assinatura:______________________________________________________
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Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:
Nome: Diogo Dantas Manera
Cargo: Secretário de Serviços Urbanos
CPF: 339.748.048-54   RG: 43.695.440-0 
Data de Nascimento: 28/01/1987
Endereço residencial completo: Rua Juazeiro, nº 643, Quarta Divisão, Ribeirão Pires -- SP
E-mail institucional: infraestrutura@ribeiraopires.sp.gov.br
Telefone(s): (11) 4829-3581 / 94132-4101

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:
Nome: Davi Alves de Oliveira
Cargo: Diretor
CPF: 253.453.698-28   RG: 20.869.696-9 SSP/SP
Endereço residencial completo: Rua Luiz Bertoldo, nº 245, Ouro Fino Pulista, Ribeirão Pires 
– SP, CEP 09443-340
E-mail institucional: davi_alves@uol.com.br 
Telefone(s): (11) 4827-0585 / 4823-9216

Assinatura: ______________________________________________________
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